
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 957.083 - GO (2016/0195055-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ANESIA VIEIRA SUDARIO 
ADVOGADO : EDNA APARECIDA DA SILVA RODRIGUES E OUTRO(S) - 

GO024604 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL. DOCUMENTAÇÃO EM NOME DE 
CÔNJUGE TRABALHADOR URBANO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu não ser necessário que a prova material se 
refira a todo o período de carência se esse for demonstrado por outros meios, 
como, por exemplo, pelos depoimentos testemunhais, uma vez que a recorrida 
juntou documentos suficientes como início de prova material. Rever tal 
entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em 
recurso especial. Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator

Documento: 1615148 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 957.083 - GO (2016/0195055-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária, ajuizada por Anésia Vieira Sudário 

contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria rural por idade. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 24.900 (vinte e quatro mil e 

novecentos reais).

Sentenciada a ação e julgado parcialmente procedente o pedido, apelou a 

autarquia ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o qual negou provimento ao recurso em 

acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. ATIVIDADE RURAL COMPROVADA POR PROVA 
TESTEMUNHAL BASEADA EM INÍCIO DE PROVA DOCUMENTAL. 
CERTIDÃO DE CASAMENTO. MARIDO QUALIFICADO COMO LAVRADOR. 
EXTENSÃO À ESPOSA. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 
DE MORA. VERBA HONORÁRIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
POSSIBILIDADE. REQUISITOS PREENCHIDOS. SENTENÇA PARCIALMENTE 
REFORMADA. (1)

1. A antecipação de tutela é concedida quando, existindo prova inequívoca, 
se convença o Juiz da verossimilhança da alegação e ocorrer fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação ou ficar caracterizado abuso do direito de defesa 
ou manifesto propósito protelatório do réu (art. 273, I e II, do CPC).

2. Comprovada a qualidade de trabalhadora rural por provas testemunhai e 
material (certidão de casamento com o Sr. Joaquim Sudário Filho, qualificado como 
lavrador, em solenidade realizada em 21.07.1951 -fl. 12), na forma do § 3o do art. 
55 da Lei 8.213/91, e a idade superior a 55 anos, a segurada tem direito à 
aposentadoria por idade. 

3. "A qualificação profissional de lavrador ou agricultor do marido, 
constante dos assentamentos de registro civil, é extensível à esposa, e constitui 
indício aceitável de prova material do exercício da atividade rural...". (STJ, REsp 
267.355/MS, Rei. Min. Jorge Scartezzini, DJ 20.11.2000.)

4. A teor do disposto no art. 11, §9°, da Lei 8.213/91 e na Instrução 
Normativa INSS/PRES n° 45/2010, art. 7o, §§ 5o e 13°, ainda que se considerasse 
verídica a informação de que o marido da autora exercia atividade urbana, esse fato 
somente excluiria a condição de segurado especial daquele que se afasta do meio 
rural.

5. Quanto à data inicial do benefício, a Lei 8.213/91, em seu artigo 49, I, 
"b", dispõe que a aposentadoria será devida a partir da data do requerimento 
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administrativo, observada a prescrição qüinqüenal, e na sua ausência, a partir do 
ajuizamento da ação, conforme jurisprudência do STJ (AgRg no REsp 1057704-SC), 
vedada a reformatio in pejus e observados os estritos limites objetivos do pedido 
inicial.

6. A correção monetária e os juros devem incidir na forma do Manual de 
Cálculos da Justiça Federal.

7. A verba honorária é devida em 10% (dez por cento) sobre as parcelas 
vencidas (Súmula 111/STJ), em conformidade com o artigo 20, § 4o, do CPC, e a 
jurisprudência desta Corte.

8. Apelação não provida e remessa oficial, tida por interposta, parcialmente 
provida. Antecipação de tutela mantida.

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. Aplicou-se o óbice do enunciado n. 

7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", 

bem como de ausência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca reapreciar fatos e provas, tratando-se de matéria exclusiva de direito. Assevera não 

estar comprovado o exercício de atividade rural no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício e aduz a perda da qualidade de segurado especial do autor, sendo 

aplicável o disposto no REsp n. 1.304.479, submetido ao regime do art. 543-C do Código de 

Processo Civil de 1973.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 957.083 - GO (2016/0195055-0)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Importante considerar que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, reconheceu não ser necessário que a prova 

material se refira a todo o período de carência se este for demonstrado por outros meios, 

como, por exemplo, pelos depoimentos testemunhais, uma vez que a recorrida juntou 

documentos suficientes como início de prova material, consoante se verifica do excerto do 

voto condutor a seguir transcrito (fls. 117-118):

A autora, com o propósito de constituir início razoável de prova material de 
sua atividade rural, juntou aos autos certidão de casamento com o Sr. Joaquim 
Sudário Filho, qualificado como lavrador, em solenidade realizada em 21.07.1951 (fi. 
12), qualificação que a ela se estende, consoante entendimento do STJ manifestado 
no REsp 267.355/MS, relatado pelo Ministro Jorge Scartezzini, publicado no DJ 
20.11.2000, do seguinte teor: "A qualificação profissional de lavrador ou agricultor 
do marido, constante dos assentamentos de registro civil, é extensível à esposa, e 
constitui indício aceitável de prova material do exercício da atividade rural... " O 
documento apresentado constitui início de prova documental de que a autora esteve 
em exercício efetivo de trabalho rural, devendo ser corroborado por prova 
testemunhal.

As testemunhas ouvidas em audiência, por sua vez, corroboram a prova 
material produzida e os termos da petição inicial, formando um conjunto probatório 
firme e coerente.

Portanto, compulsando os autos, verifico que restou demonstrado o 
exercício de atividade rural, como segurada especial, em prazo superior à carência 
prevista no art. 142 da Lei 8.213/91, ainda que de forma descontínua. Ressalvo que 
os requisitos (carência e idade) não precisam ser simultaneamente preenchidos.

A questão jurídica acatada pelo Tribunal de origem está em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior, segundo o qual, conforme versa o art. 143 da Lei n. 
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8.213/1991, não é necessário que a prova material se refira a todo o período de carência se 

este for demonstrado por outros meios, como, por exemplo, pelos depoimentos testemunhais. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DESERÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL AFASTADA. RECONSIDERAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 
1º, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REAPRECIAÇÃO PELO COLEGIADO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. AUSÊNCIA DE 
PROVAS DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. LIVRE CONVENCIMENTO 
DO JUIZ. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da análise 
do acórdão recorrido.

2. Não ocorreu violação do disposto no art. 557  do CPC. A eventual 
nulidade da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado.

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não é 
necessário que o início de prova material do exercício de atividade rural diga respeito 
a todo período de carência estabelecido pelo art. 143 da Lei n. 8.213/91, desde que a 
prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma 
fração daquele período.

4. No caso dos autos, entretanto, o Tribunal de origem, competente para a 
análise das circunstâncias fáticas da causa, considerou que a condição de trabalhador 
rural do recorrente não foi corroborada pelo depoimento das testemunhas, que se 
mostravam vagos e mal circunstanciados. Modificar as premissas elencadas pela 
Corte de origem demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado nesta Corte 
nos termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 621.515/MS, deste Relator, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe 10/6/2015.)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. COMPROVAÇÃO DO LABOR RURAL POR MEIO DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
AGRAVO PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A CF/88 incluiu o trabalhador do campo no Regime Geral de 
Previdência Social, nos termos do art. 201, § 7o., II, tendo a Lei 8.213/91, que 
regula os Benefícios da Previdência Social, estabelecido um período de transição em 
que o trabalhador rural que já integrava o sistema de previdência social encontra-se 
dispensado do recolhimento das contribuições necessárias ao reconhecimento do 
tempo de atividade agrícola.

2.   A Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será devida aposentadoria 
por idade ao trabalhador rural que completar 60 anos de idade, se homem, e 55 anos 
de idade, se mulher, além de comprovar o exercício de atividade rural, ainda que de 
forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 
em número de meses idêntico à carência.
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3.   O art. 55, § 3o. e o art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91 elencam os 
documentos necessários à comprovação do exercício de atividade rural, ressalvando 
não ser admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo 
de força maior ou caso fortuito. Esta Corte já pacificou entendimento de que o rol 
previsto no citado art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo 4.   A 
concessão de aposentadoria rural possui relevante valor social, uma vez que busca 
amparar o obreiro rural por meio de distribuição da renda pela via da assistência 
social. Dessa forma, não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da 
atividade rurícola, sob pena de tornar-se infactível, em face das peculiaridades que 
envolvem o trabalhador do campo, que normalmente não dispõe de documentos que 
comprovem sua situação. Diante dessa situação, conforme orientação jurisprudencial 
do STJ, para a demonstração do exercício de trabalho rural não se exige que a prova 
material abranja todo o período de carência exigido pelo art. 142 da Lei 8.213/91, 
sendo necessário apenas início de prova material complementado por prova 
testemunhal 5.   In casu, o Magistrado de 1o. grau entendeu que os depoimentos 
colhidos em juízo aliados à prova material conseguiram demonstrar de forma idônea, 
harmônica e precisa o labor rural exercido pela autora.

6.   Contudo, o Tribunal a quo não reconheceu o direito ao benefício, por 
entender que a parte autora não apresentou prova material contemporânea aos fatos 
alegados, não abrangendo também todo o período de carência, o que, como visto, 
vai de encontro ao entendimento jurisprudencial do STJ, que permite que a prova 
testemunhal amplie o período constante da prova material, como no caso.

7.   A decisão agravada não reexaminou as provas constantes dos autos, 
tendo adotado os fatos tais como delineados pelas instâncias ordinárias.

8.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 591.005/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/5/2015, DJe 
21/5/2015.)

Ademais, observa-se que o acórdão recorrido não destoa do entendimento 

desta Corte, uma vez que a jurisprudência foi firmada no sentido de que o reconhecimento do 

labor urbano do cônjuge afasta a eficácia probatória dos documentos apresentados em seu 

nome, como início de prova material. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
AFASTADOS.

1. Nos termos da firme compreensão do Superior Tribunal de Justiça, o 
posterior exercício de atividade urbana pelo esposo, por si só, não descaracteriza a 
autora como segurada especial, mas afasta a eficácia probatória dos documentos 
apresentados em nome do cônjuge varão.

2. A reforma do entendimento fixado pelo Tribunal de origem, no sentido 
da ausência de demonstração do labor campesino da autora, pelo período de 
carência, demanda aprofundado reexame do acervo probatório dos autos, 
procedimento que encontra óbice na dicção da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 605.570/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 18/12/2014.)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL. 
INEXISTENTE  O INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA MATERIAL DO 
CÔNJUGE. POSTERIOR CONDIÇÃO DE EMPREGADOR URBANO E DE 
COMERCIÁRIO. DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SITUAÇÃO FÁTICA 
DIVERSA. FALTA DE IDENTIDADE ENTRE OS JULGADOS.

1. O Tribunal de origem entendeu por insuficientes as provas materiais 
juntadas aos autos em nome da própria recorrente, e que a posterior condição do 
cônjuge de empregador rural descaracterizaria o regime de economia familiar. Foi 
ressalvado, ainda, que o teria recebido benefício de auxílio-doença na condição de 
comerciário.

2. Não se pode mudar o entendimento da Corte de origem, soberana na 
análise dos elementos de prova, de que se deu por descaracterizado o alegado 
trabalho em regime de economia familiar, pois é atribuição que escapa da função 
constitucional deste Tribunal e encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual 
a Corte de origem deu solução à causa.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 584.547/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014.)

Entender de modo diverso do consignado pela Corte a quo exige o reexame de 

matéria fático-probatória, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO.   VÍNCULO   DE  TRABALHO  URBANO.  EXAME  
ACERCA  DA NECESSIDADE  DA  RENDA  PROVENIENTE  DO  TRABALHO 
RURAL PARA FINS DE MANUTENÇÃO  DO  NÚCLEO  FAMILIAR.  
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1.  A  apuração  acerca da dispensabilidade ou não do trabalho rural para  
fins  de subsistência do grupo familiar, apenas seria possível mediante novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência  vedada  em  sede  de  
recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.

2.  "O  trabalho  urbano  de  um  dos  membros do grupo familiar não 
descaracteriza,  por  si  só,  os  demais integrantes como segurados especiais,  
devendo  ser  averiguada  a dispensabilidade do trabalho rural  para  a  subsistência 
do grupo familiar, incumbência esta das instâncias  ordinárias  (Súmula  7/STJ).  
(REsp  1.304.479/SP,  Rel. Ministro  Herman  Benjamin,  Primeira Seção, DJe 
19/12/2012, recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC) .
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3.  Agravo  Regimental  a  que  dá  provimento, para não conhecer do 
recurso especial.

(AgRg no REsp 1.268.039/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 15/9/2016, DJe 11/10/2016).

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.  CÔMPUTO  DE  
TEMPO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL EM NOME   DO  CÔNJUGE.  
ATIVIDADE  URBANA.  EXTENSÃO.  IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.304479/SP. EXISTÊNCIA DE PROVA EM NOME DA  
PRÓPRIA  SEGURADA.  ALTERAÇÃO  DO  JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Firmou-se,  no  julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia 1.304.479/SP, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin, o  
entendimento  de  que  a extensão de prova material em nome de um integrante  do  
núcleo familiar a outro não é possível quando aquele passa  a  exercer trabalho 
incompatível com o labor rurícola, como o de natureza urbana.

2.  In  casu,  a  decisão  agravada  asseverou  que o Tribunal a quo 
reconheceu  que,  a despeito dos documentos probatórios apresentados em  nome  
do  cônjuge  que passou a exercer atividade urbana, há nos autos  provas  em  nome  
da  própria  segurada,  ora  agravada,  que demonstram  a  efetiva  atividade  
campesina  durante  o  período de carência.

3.  Nesse  contexto,  os  argumentos  utilizados  para fundamentar a 
pretensão  recursal  somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
reexame de matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.571.021/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/9/2016, DJe 20/9/2016).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. PROVA MATERIAL 
INIDÔNEA E INSUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
CAMPESINA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a comprovação do exercício da atividade rural pela 
parte autora, como boia-fria, no período de 1962 a 1971, para o fim de concessão 
do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

2. In casu, o Tribunal de origem entendeu que as provas apresentadas não 
eram idôneas a comprovar a atividade rurícola, bem como não se prestavam a 
demonstrar o necessário período de carência. Entender de modo diverso do 
consignado pela Corte a quo exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 436.485/PR, deste Relator, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 20/2/2014, DJe 27/2/2014.)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Documento: 1615148 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2017 Página  8 de 4



 
 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ANESIA VIEIRA SUDARIO 
ADVOGADO : EDNA APARECIDA DA SILVA RODRIGUES E OUTRO(S) - GO024604 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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